
i) ,'J. '-l
i:rI"':r.U

1.

\

ACOR D ~ O N9 316

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pro
cesso Classe V - n9 01/85, referente ao Pedido de Registro do Diret5

I -

rio Municipal de Campo Grande do Partido Democrãtico Trabalhista-PDT ,
com impugnação oferecida por Abimael 01 iveira Diniz - Presidente da Co
missão Organizadora da Chapa "Vanguarda Social ista".

ACORDAM os JUlzes do Tribunal Regional Eleitoral,
por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação e deferir o
pedido de registro do Diretório Municipal de Campo Grande, determinar
a anotação da respectiva Comi'ssão Executiva. De acordo com o parecer
da Procuradoria Regional Eleitoral. ~

R E L AT OR I O:

O cidadão Abimael 01 iveira Diniz, intitulando-se
presidente da Comissão Organizadora da chapa denominada "Vanguarda 50
cialista " , que pretendia disputar nas eleições do Diret5rio Municipal
do Partido Democrãtico Trabalhista em Campo Grande-MS, impugnou o re
gistro daquele Diret6rio, no prazo do edital expedido pelo egr~gio

T.R. E.
A chapa "Vanguarda Social ista" teve o seu regi~

tro indeferido pela Comissão Executiva do Partido, vez que não atendia
a exigencia do art. 59, da Resolução nQ 10.785/80 do T.S.E., por con~

tarem subscritores e candidatos não fil tados ã agremiação.
Des'se indeferi'mento, recorreu ao MM. Jui z El eit~

ral que, provisoriamente, mandou sustar a realização da Convenção Munl
cipal marcada para 11.11.84 (fls. 28/30t. Na decisão final, aquele
ilustre Juiz deu pela improcedencia do recurso, em 27.11.84 (fls.32/35).

O inconformismo do impugnante estâ em que a nova
data da Convenção foi marcada antes da sua intimação da sentença, e p~

blicado o edital de convocação em 22.11.84, designando aquela para
02.12.84 (fls.3). Entende que o prazo exiguo não lhe permitiu aprese~

tar nova chapa, e afrontou o art. 45, da mencionada Resolução.
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Juntou as fotocõpias de fls. 22/39.
ODiret5rio Regional do Partido contestou as fls.

41/43, dizendo que o impugnante não exibiu documento credenciando-o p~

ra agir em nome dos integrantes daquela chapa, nem da sua aualidade de
convencional. Por isso, e parte ilegitima. E, no merito, que a Conve~

ção do dia 02.12.84 realizou-se em conformidade com a legislação elei
toral, apõs esgotados todos os prazos de andamento do recurso, atento
que o MM. Juiz não fixara prazo de suspensão da Convenção.

Juntou as fotocõpias de fls. 44/47.
A Secretaria de Coordenação El eitoral i nformou as

fl s. 49/50.
o Dr. Procurador Regional Eleitoral opinou pelo

deferimento do registro, al inflando que a decisão fi.nal do ~1~1. Juiz Ele.:!.
toral foi proferida antes da data em que se realizou a Convenção, sen
do irrelevante o fato de haver a Convenção sido marcada em data ante
dor ao decisãrio. Como os atos da Comissão foram jul gados corretos,
não cabe devolução de prazos, incumbindo apenas realizar outra Conven
ção, r'espeitado o procedimento que a antecedeu. Nessa fase, inadmissl
vel seria a substituição das peSS('l(lS que subscreveram o requerimento de
registro da chapa IIVanguarcla Soci.ali'sta ll (fls.5l).

v OT O:

Tenho que a questão preliminar suscitada pelo co~

testante esta superada. Acontece que o signatârio da impugnação jã co~

seguira, junto a Comissão Executiva do Partido, dar entrada e levar a
julgamento o pedido de registro daquela chapa (fls.441. Ora, se o ped.:!.
do foi recebido pela Comissão, impl1cito que o seu apresentante tinha
condições para faze-lo. Nao cab-e, nesta instancia, deci.são a respeito.

Quanto ao mªrito, o r. parecer da ilustrada Procu
radoria bem assentou a questão.

Não resta dGvida que o impugnante esta confundin
do as coisas. Oart. 76 da Res. 10.785/80 permite a substituição dos
candidatos cujo registro seja denegado. Todavia, no caso vertente, nãó
se trata apenas da substituição de candidatos. O art. 59 dessa Resolu
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ção, e art. 39 da L.O.P.P. (n9 5.682/71), exige que 10% dos eleitores
filiados com direito a votar na Convenção subscrevam o requerimento
de registro da chapa. Emerge, da cópia da ata de fls. 44, que o regi~

tro foi indeferido porque o requerimento trazia assinaturas de não fi
liados, que, excluidos, ou não considerados, impossibilitava atingir
aquele percentual minimo, fixado em lei.

A chapa do impugnante, em que figuravam elei
tores não filiados, não podia ser aceita. E mesmo que todos os comp~

nentes da chapa fossem filiados, haveria o impecilho da falta de nu
mero legal de eleitores aptos para firmar o requerimento de registro.
Cabia ao interessado providenciar, tempestivamente, um requerimento vi
lido, com eleitores devidamente filiados e em nGmero suficiente. r im
praticãvel, em fase posterior, adiar a Convenção, para o fim de conc~

der-lhe prazo com essa finalidade.
Di ante do exposto, voto pel a improcedênci a da

impugnação e consequente registro do Diret8rio Municipal e sua Comis
são Executi va.

SALA DAS SESSOES, em Campo Grande, aos doze-dias do mes de março de 1985.

hdJd?
DES. GERVAL BERNARDI rr DE SOUZA

dente.

DR.
toro

DR. ANTONIO CARLOS RO
rador Regional Eleitoral.

- Presi

Re1-ª-
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